PARECER N.º  1842   , DE 2005

DA COMISSÃO DE REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 640, DE 2003

De autoria do Deputado Enio Tatto, o projeto em epígrafe obriga as farmácias estabelecidas no Estado a venderem comprimidos e pílulas por unidade.

Aprovado o projeto na forma da subemenda apresentada pelo relator especial que exarou parecer em substituição ao da Comissão de Finanças e Orçamento, deve ter a seguinte redação final:

“Obriga as farmácias estabelecidas no Estado de São Paulo a venderem comprimidos e pílulas por unidade.

Artigo 1º – Ficam obrigadas as farmácias estabelecidas no Estado a venderem comprimidos e pílulas por unidade, atendendo à prescrição do receituário médico, à necessidade do consumidor e às seguintes condições:

I – possibilidade de as farmácias fracionarem medicamentos desde que garantida a qualidade e eficácia terapêutica original dos produtos;

II – exigência de que o fracionamento seja efetuado na presença de farmacêutico;

III – apresentação, na embalagem, do nome do produto, dos responsáveis técnicos pela sua fabricação e fracionamento, do número do lote e do prazo de validade.

Artigo 2º – Os preços cobrados por unidade de comprimidos ou pílulas vendidos devem ser proporcionais ao preço previsto para a embalagem fechada do medicamento em questão.

Artigo 3º  -  O descumprimento desta lei sujeita os infratores às penalidades previstas no artigo 112 da Lei Estadual n.º 10.083, de 23 de setembro de 1998.

Artigo 4º – O Poder Executivo tem um prazo de 60 dias para regulamentar esta lei.

Artigo 5º – As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias própria, suplementadas se necessário.


Artigo 6º – Esta lei entra em vigor na data da sua publicação.”

É o nosso parecer.

a) Vanderlei Macris - Relator

Aprovado o parecer do relator.

Sala das Comissões, em 18/08/05.

a) Arthur Alves Pinto – Presidente
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